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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 41/2016

Recomenda ao Governo a manutenção da gestão pública
do Hospital de São João da Madeira

e o necessário investimento no mesmo

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Mantenha o Hospital de São João da Madeira na 
esfera pública, integrado no Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), rejeitando a entrega deste hospital à Santa Casa 
da Misericórdia ou a quaisquer outras entidades privadas.

2 — Assegure e restabeleça os serviços e valências que 
estavam previstos no acordo de cooperação com a Santa 
Casa da Misericórdia.

3 — Dote o Hospital de São João da Madeira com os 
meios humanos e materiais necessários para garantir a 
qualidade dos serviços de saúde prestados à população, 
libertando o Hospital de São Sebastião.

4 — Alargue a carteira de valências do Hospital de São João 
da Madeira, revertendo as perdas sofridas nos últimos anos.

Aprovada em 29 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 42/2016

Recomenda ao Governo a manutenção do Hospital do Fundão 
no Serviço Nacional de Saúde

e o necessário investimento nesse hospital

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Mantenha a gestão do Hospital do Fundão, inte-
grado no Centro Hospitalar da Cova da Beira (CHCB), 
na esfera pública, inserido no Serviço Nacional de Saúde, 
rejeitando a entrega deste hospital à Santa Casa da Mise-
ricórdia.

2 — Proceda ao reforço das valências existentes e à ins-
talação das que se venham a verificar adequadas, bem como 
à requalificação do antigo edifício do Hospital do Fundão.

3 — Desenvolva medidas conducentes à melhoria efe-
tiva do acesso das populações aos cuidados de saúde a que 
têm direito, tendo em conta o território e as características 
dessa população, o que passa pela dotação de profissionais 
de saúde e dos meios financeiros necessários à efetivação 
da sua missão.

Aprovada em 29 de janeiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 43/2016

Recomenda ao Governo a construção do novo 
hospital central público de Évora

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — A construção do novo hospital central público de 
Évora, de modo a assegurar à população da região os cui-
dados de saúde que necessita e a que tem direito.

2 — O desencadear dos procedimentos necessários para 
que essa construção se inicie durante o ano de 2016, man-
tendo o projeto e o modelo de financiamento propostos 
pelo conselho de administração do Hospital do Espírito 
Santo de Évora (HESE).

3 — A transferência pelo HESE das verbas necessárias 
a essa construção, assegurando o financiamento sem de-
pendência do faseamento da construção, de forma a evitar 
novas interrupções e adiamentos do processo, bem como 
ao seu normal funcionamento.

4 — A avaliação de soluções de financiamento com 
recurso a fundos comunitários, assegurando o modelo 
integralmente público previsto para a construção e gestão 
do novo hospital.

Aprovada em 5 de fevereiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 36/2016

de 2 de março

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir 
e controlar a poluição das águas subterrâneas, nomea-
damente, por infiltração de águas pluviais lixiviantes e 
de águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar 
os processos naturais de diluição e de autodepuração, 
prevenir, reduzir e controlar as descargas acidentais 
de poluentes e, por último, proporcionar a criação de 
sistemas de aviso e alerta para a proteção dos sistemas 
de abastecimento de água proveniente de captações 
subterrâneas, em situações de poluição acidental destas 
águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Águas 
do Centro, S. A., atualmente integrada na Águas de 
Lisboa e Vale do Tejo, S. A., a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., elaborou, ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
uma proposta de delimitação e respetivos condiciona-
mentos dos perímetros de proteção para as captações 
nos polos de captação de «Alvaiade», «Fratel» e «Vila 
Velha de Ródão», nos concelhos de Vila Velha de Ró-
dão e Nisa.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.
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Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Ambiente, no uso 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, 
através da subalínea ii) da alínea d) do n.º 2 do Despacho 
n.º 489/2016, de 12 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações designadas por:

a) Furo de Alvaiade e Furo de Milhariça 1 do polo de 
captação de Alvaiade;

b) Furo de Fratel Vales, Furo de Fratel Escolas, Furo de 
Fratel e Furo de Fratel Reservatório do polo de captação 
de Fratel;

c) Mina 1 de Fazenda, Mina 2 de Fazenda, Drenos de 
Fazenda e Furo de Fazenda do polo de captação de Vila 
Velha de Ródão;

localizadas nos concelhos de Vila Velha de Ródão e Nisa, 
nos termos dos artigos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior corres-
ponde à área delimitada através de polígonos que resultam 
da união dos vértices indicados nos quadros constantes do 
anexo II à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno delimitada através de po-
lígonos que resultam da união dos vértices indicados nos 
quadros constantes do anexo III à presente portaria, que 
dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;

c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-
bustíveis;

e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) A instalação de fossas de esgoto em zonas onde este-
jam disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que não 
cause problemas de poluição da água subterrânea, nomea-
damente através do pastoreio intensivo;

b) Usos agrícolas e pecuários, que apenas são permi-
tidos desde que não causem problemas de poluição da 
água subterrânea, nomeadamente através da aplicação 
inadequada de fertilizantes e pesticidas móveis e persis-
tentes na água ou que possam formar substâncias tóxicas, 
persistentes ou bioacumuláveis, ou através da rejeição de 
efluentes no solo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas e caminhos -de -ferro, que podem ser permiti-
dos desde que sejam tomadas as medidas necessárias para 
evitar a contaminação dos solos e da água subterrânea;

e) Espaços destinados a práticas desportivas e os par-
ques de campismo, que podem ser permitidos desde que as 
instalações ou atividades não promovam a contaminação 
da água subterrânea e seja assegurada a ligação das infraes-
truturas de saneamento à rede municipal;

f) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

g) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permiti-
das caso respeitem rigorosos critérios de estanquidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas ou recon-
vertidas em sistemas estanques, e desde que, logo que 
estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de 
águas residuais nestas zonas, sejam desativadas todas as 
fossas com a efetivação da ligação predial ao sistema de 
saneamento;

h) Unidades industriais, que podem ser permitidas desde 
que não produzam substâncias poluentes que, de forma 
direta ou indireta, possam vir a alterar a qualidade da água 
subterrânea;

i) Cemitérios;
j) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quaisquer 

indústrias extrativas, que podem ser permitidas desde que 
não provoquem a deterioração da qualidade da água ou di-
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minuição das disponibilidades hídricas que comprometam 
o normal funcionamento dos sistemas de abastecimento;

k) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substân-
cias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não serem 
impermeabilizadas, incluindo a realização de sondagens 
de pesquisa e captação de água subterrânea que não se 
destinem ao abastecimento público, desde que exista a 
possibilidade de ligação à rede pública de abastecimento 
de água, devendo ser cimentadas todas as captações de 
água subterrânea existentes que sejam desativadas;

l) Depósitos de sucata existentes à data da presente 
portaria, devendo ser assegurada a impermeabilização de 
solo e a recolha e/ou tratamento das águas de escorrência, 
nas zonas de armazenamento.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno delimitada através de po-
lígonos que resultam da união dos vértices indicados nos 
quadros constantes do anexo IV à presente portaria, que 
dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipo de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou 
inertes;

f) Instalação de fossas de esgoto em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) Instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos 
desde que respeitem critérios rigorosos de estanquidade, 
devendo as estações de tratamento de águas residuais estar 
ainda sujeitas a verificações periódicas do seu estado de 
conservação;

c) Fossas de esgoto, que apenas podem ser permiti-
das caso respeitem rigorosos critérios de estanquidade, 
devendo as fossas existentes ser substituídas ou recon-
vertidas em sistemas estanques, e desde que, logo que 
estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento de 
águas residuais nestas zonas, sejam desativadas todas as 

fossas com a efetivação da ligação predial ao sistema de 
saneamento;

d) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água ou quaisquer substân-
cias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de não serem 
impermeabilizadas, incluindo a realização de sondagens 
de pesquisa e captação de água subterrânea, devendo ser 
cimentadas todas as captações de água subterrânea exis-
tentes que sejam desativadas;

e) Cemitérios;
f) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas, que podem ser permitidas desde 
que não provoquem a deterioração da qualidade da água 
e/ou diminuição das disponibilidades hídricas que com-
prometam o normal funcionamento dos sistemas de abas-
tecimento;

g) Oficinas, estações de serviço de automóveis, postos 
de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis e 
infraestruturas aeronáuticas são permitidas desde que seja 
garantida a impermeabilização do solo sob as zonas afetas 
à manutenção, reparação e circulação de automóveis e 
aeronaves, bem como as zonas de armazenamento de óleos 
e lubrificantes, devendo, em qualquer caso, ser garantida 
a recolha ou tratamento de efluentes;

h) Depósitos de sucata existentes à data da presente 
portaria, devendo ser assegurada a impermeabilização de 
solo e a recolha e/ou tratamento das águas de escorrência, 
nas zonas de armazenamento.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção intermédia e alargada, respeitantes 
aos perímetros de proteção mencionados no artigo 1.º, 
encontram -se representadas nas plantas do anexo V da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 20 de janeiro de 2016.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Polo de captação Captação M (m) P (m) 

Alvaiade   . . . . . Furo de Alvaiade . . . . . . . . 36755,7 3563,2 
Furo de Milhariça 1 . . . . . . 35255,8 3342,9 

Fratel . . . . . . . . Furo de Fratel Vales   . . . . . 33152,4  -3249,3 
Furo de Fratel Escolas . . . . 33411,3  -4834,9 
Furo de Fratel   . . . . . . . . . . 33560,8  -4824,3 
Furo de Fratel Reservatório 33493,1  -4772,0 

Vila Velha de Ró-
dão.

Mina 1 de Fazenda   . . . . . . 39210,8  -2475,5 
Mina 2 de Fazenda   . . . . . . 39200,1  -2519,7 
Drenos de Fazenda   . . . . . . 39204,8  -2501,1 
Furo de Fazenda   . . . . . . . . 39164,5  -2544,5 
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 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de proteção imediata

Polo de captação de Alvaiade

Furo de Alvaiade 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36745,8 3556,0 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36730,3 3556,2 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36763,1 3588,4 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36773,0 3588,0 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36770,8 3582,3 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36770,7 3577,5 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36759,5 3560,5 

 Furo de Milhariça 1 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35251,5 3333,6 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35241,7 3341,7 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35254,6 3357,0 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35265,4 3347,8 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35254,2 3338,5 

 Polo de captação de Fratel

Furo de Fratel Vales 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33162,4  -3259,3 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33142,4  -3259,3 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33142,4  -3239,3 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33162,4  -3239,3 

 Furo de Fratel Escolas 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33407,7  -4848,6 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33397,6  -4831,4 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33414,9  -4821,3 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33425,0  -4838,5 

 Furo de Fratel 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33555,1  -4837,3 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33547,8  -4818,6 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33555,7  -4815,6 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33565,0  -4822,7 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33567,9  -4832,3 

 Furo de Fratel Reservatório 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33491,4  -4778,7 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33481,8  -4753,2 

Vértices M (m) P (m) 

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33499,9  -4745,5 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33510,9  -4769,9 

 Polo de captação de Vila Velha de Ródão

Mina 1 de Fazenda, Mina 2 de Fazenda, Drenos de Fazenda 
e Furo de Fazenda 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39198,1  -2580,6 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39166,2  -2560,5 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39159,4  -2552,5 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39198,7  -2414,3 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39245,4  -2468,9 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39210,9  -2556,1 

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de proteção intermédia

Polo de captação de Alvaiade

Os perímetros de proteção das captações Furo de Al-
vaiade e Furo de Milhariça 1 não incluem a zona de pro-
teção intermédia, uma vez que não se verificam os pres-
supostos constantes do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro.

Polo de captação de Fratel

Os perímetros de proteção das captações Furo de Fratel 
Vales, Furo de Fratel Escolas, Furo de Fratel e Furo de 
Fratel Reservatório não incluem a zona de proteção in-
termédia, uma vez que não se verificam os pressupostos 
constantes do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro.

Polo de captação de Vila Velha de Ródão

Mina 1 de Fazenda, Mina 2 de Fazenda, Drenos de Fazenda 
e Furo de Fazenda 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39186,9  -2792,2 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39041,9  -2663,3 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39203,0  -2387,7 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39322,1  -2534,0 

 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de proteção alargada

Polo de captação de Alvaiade

Os perímetros de proteção das captações Furo de Al-
vaiade e Furo de Milhariça 1 não incluem a zona de prote-
ção alargada, uma vez que não se verificam os pressupostos 
constantes do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro.
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Polo de captação de Fratel

Os perímetros de proteção das captações Furo de Fra-
tel Vales, Furo de Fratel Escolas, Furo de Fratel e Furo 
de Fratel Reservatório não incluem a zona de proteção 
alargada, uma vez que não se verificam os pressupostos 
constantes do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro.

Polo de captação de Vila Velha de Ródão

Mina 1 de Fazenda, Mina 2 de Fazenda, Drenos de Fazenda 
e Furo de Fazenda 

Vértices M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40003,2  -4658,3 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39900,3  -4489,3 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39807,4  -4248,5 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39765,1  -4148,4 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39707,4  -3911,8 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39563,7  -3624,5 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39434,1  -3459,7 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39313,0  -3328,7 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39195,8  -3064,2 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39058,0  -2845,9 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38977,9  -2707,8 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39213,6  -2347,0 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39393,1  -2540,7 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39446,8  -2544,2 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39544,0  -2613,2 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39701,7  -2849,8 
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39744,0  -2976,6 
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39815,8  -3154,0 
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40049,6  -3559,7 
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40131,3  -3756,9 
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40296,1  -4083,7 
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40346,8  -4162,5 
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40375,4  -4383,4 
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40372,2  -4586,5 

 Nota: As coordenadas das captações e dos vértices que delimitam as 
zonas de proteção encontram -se no sistema de coordenadas EPSG 3763 
(PT -TM06/ETRS89, origem no ponto central).   

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal. 
Série M888 — 1/25.000 (IGeoE)

Polo de captação de Vila Velha de Ródão 
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